
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.756 - SP (2017/0184542-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS 

DO MUNICIPIO DE SAO JOAO DA BOA VISTA 
ADVOGADO : CLEBER AUGUSTO NICOLAU LEME E OUTRO(S) - SP204496 
RECORRIDO : SUELI DE FATIMA STURARI 
ADVOGADO : THIAGO PEREIRA BOAVENTURA E OUTRO(S) - SP237707 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. 
CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL EM RAZÃO DE RECEBIMENTO DO 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. INSUFICIÊNCIA. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO DA EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fl. 277, e-STJ): "Segundo documento expedido, em 11-04-2014, 
pelo Departamento de Recursos Humanos do Município de São João de Boa 
Vista, contava a autora com 9451 (nove mil, quatrocentos e cinquenta e um) dias, 
equivalentes a vinte e cinco anos, dez meses e vinte e seis dias de trabalho na 
função de auxiliar de enfermagem, durante todo esse período percebendo 
adicional de insalubridade (fls. 11). Com o pagamento da referida vantagem, 
desde a admissão e de forma ininterrupta, o Município reconhece, sem 
contestação, a exercício da função em condições insalubres."
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o recebimento de adicional de 
insalubridade, por si só, não é suficiente para comprovação do efetivo exercício 
de atividade especial". Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp. 1.256.458/PR, 
Rel. Min. Og Fernandes, DJe 12.11.2015; REsp. 1.476.932/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 16.3.2015, e EDcl no AgRg no REsp. 1.005.028/RS, 
Rel. Min. Celso Limongi, DJe 2.3.2009.
3. In casu, o acórdão recorrido reconheceu o período trabalhado como especial, 
exclusivamente em razão da percepção pela trabalhadora segurada do adicional 
de insalubridade, razão pela qual deve ser reformado.
4. Recurso Especial a que se dá provimento, para determinar o retorno dos autos 
para que a Corte de origem verifique, na forma da legislação previdenciária, o 
efetivo exercício de atividade especial exercida pela trabalhadora segurada 
mediante a exposição habitual e permanente a agentes nocivos à sua saúde ou 
integridade física. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 16 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0184542-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.696.756 / SP

Números Origem:  10011514120148260568  20150000305749  20150000606721  20150000641206

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DO 
MUNICIPIO DE SAO JOAO DA BOA VISTA 

ADVOGADO : CLEBER AUGUSTO NICOLAU LEME E OUTRO(S) - SP204496 
RECORRIDO : SUELI DE FATIMA STURARI 
ADVOGADO : THIAGO PEREIRA BOAVENTURA E OUTRO(S) - SP237707 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.756 - SP (2017/0184542-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS 

DO MUNICIPIO DE SAO JOAO DA BOA VISTA 
ADVOGADO : CLEBER AUGUSTO NICOLAU LEME E OUTRO(S) - SP204496 
RECORRIDO : SUELI DE FATIMA STURARI 
ADVOGADO : THIAGO PEREIRA BOAVENTURA E OUTRO(S) - SP237707 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 276, e-STJ):

APOSENTADORIA ESPECIAL. Servidora pública municipal. 
Auxiliar de enfermagem. Aposentadoria especial com base no artigo 57 da Lei 
Federal 8.213/1991, por falta de lei complementar municipal regulamentando o 
disposto no artigo 40, § 4º, III, da Constituição Federal. Comprovado exercício de 
atividade insalubre por mais de vinte e cinco anos. Demanda procedente. Citação 
como termo inicial do benefício. Honorários advocatícios alterados para dez por 
cento do valor da condenação. Provido o recurso da autora, apenas parcialmente 
o reexame necessário e não provido o recurso do réu.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação dos arts. 57, § 2º, e 

49 da Lei 8.213/1991; 511 do CPC/1973 e 20, § 4º, do CPC/1973

No mérito aduz, em suma:

Verifica-se dos autos que a Recorrente, ocupante do cargo de 
Auxiliar de Enfermagem, ingressou com a presente ação de concessão de 
benefício previdenciário, inicial - fls. 01/08, fundamentado no único fato de estar 
recebendo adicional de insalubridade desde sua admissão no quadro de servidores 
em 16/05/1988, conforme certidão expedida pelo Departamento de Recursos 
Humanos do Município, fls. 11, o que não é suficiente para demonstrar a 
caracterização da exposição habitual e permanente a agentes biológicos que 
possam trazer prejuízos à sua saúde ou integridade física. (fl. 287, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 319-325, e-STJ.

À fl. 349, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.756 - SP (2017/0184542-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 18.9.2017.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fl. 277, e-STJ):

Servidora pública municipal, admitida em 16 de maio de 1988, no 
cargo de auxiliar de enfermagem, lotada no Departamento de Saúde do Município 
de São João da Boa Vista, percebe adicional de insalubridade desde a sua 
admissão, à razão de vinte por cento do salário mínimo vigente.

Servidores públicos que laboram em condições insalubres têm 
direito à aposentadoria especial, assegurada pelo artigo 40, § 4º, III, da 
Constituição Federal.

(...)
Segundo documento expedido, em 11-04-2014, pelo Departamento 

de Recursos Humanos do Município de São João de Boa Vista, contava a autora 
com 9451 (nove mil, quatrocentos e cinquenta e um) dias, equivalentes a vinte e 
cinco anos, dez meses e vinte e seis dias de trabalho na função de auxiliar de 
enfermagem, durante todo esse período percebendo adicional de insalubridade 
(fls. 11).

Com o pagamento da referida vantagem, desde a admissão e de 
forma ininterrupta, o Município reconhece, sem contestação, a exercício da 
função em condições insalubres.

Nos termos da jurisprudência do STJ, "o recebimento de adicional de 

insalubridade, por si só, não é suficiente para comprovação do efetivo exercício de atividade 

especial". Precedentes: AgInt no AREsp 219.422/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 

DJe 31/08/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.256.458/PR, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 

12.11.2015; REsp 1.476.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 16.3.2015, e 

EDcl no AgRg no REsp 1.005.028/RS, Rel. Min. Celso Limongi, DJe 2.3.2009.

In casu, o acórdão recorrido reconheceu o período trabalhado como especial, 

exclusivamente em razão da percepção pela trabalhadora segurada do adicional de 

insalubridade, razão pela qual deve ser reformado.
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A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPO ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO AFASTADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
ANTE A AUSÊNCIA DE PROVAS QUE COMPROVEM O EXERCÍCIO 
DA ATIVIDADE E MESMO QUE POSSIBILITEM O ENQUADRAMENTO 
LEGAL. NÃO PODE SER AVALIADA NESTA CORTE A ALEGAÇÃO DE 
SUFICIÊNCIA DE PROVAS OU A INCURSÃO NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Da leitura dos autos, verifica-se que o pedido autoral foi negado 
ao argumento de que a parte autora não indicou que atividade desenvolvia e quais 
seriam os agentes nocivos a que estava submetido, de modo a obter o 
enquadramento em atividade especial insalubre, nem tampouco carreou provas 
para embasar as alegações trazidas na petição inicial.

2. Assim, tendo as instâncias de origem, com base no acervo 
fático-probatório dos autos, afastado a possibilidade de reconhecimento da 
atividade especial, a inversão do julgamento, na forma pretendida, implicaria no 
revolvimento do acervo probatório, o que não é possível em sede de Apelo 
Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
orientação desta Corte de que o recebimento de adicional de insalubridade, por si 
só, não é suficiente para comprovação do efetivo exercício de atividade especial. 
Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp. 1.256.458/PR, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 12.11.2015; REsp. 1.476.932/SP, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 16.3.2015 e EDcl no AgRg no REsp. 
1.005.028/RS, Rel. Min. CELSO LIMONGI, DJe 2.3.2009.

4. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no AREsp 219.422/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
31/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTO GENÉRICO. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL EM RAZÃO DE 
RECEBIMENTO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
INSUFICIÊNCIA.

1. A alegada ofensa ao art. 535 do CPC foi apresentada de forma 
genérica pelas recorrentes, tendo em vista que não demonstraram, de maneira 
clara e específica, a ocorrência de omissão no julgado, atraindo, assim, o 
enunciado da Súmula 284 da Suprema Corte.

2. A percepção de adicional de insalubridade pelo segurado, por si 
só, não confere o direito ao servidor de ter o respectivo período reconhecido 
como especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1256458/PR, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 12/11/2015)
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PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE 
TEMPO ESPECIAL EM RAZÃO DE RECEBIMENTO DO ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. INSUFICIÊNCIA. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA EXPOSIÇÃO HABITUAL E PERMANENTE POR 
INTERMÉDIO DE FORMULÁRIOS E LAUDOS. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO.

1. Após o advento da Lei 9.032/1995 vedou-se o reconhecimento 
da especialidade do trabalho por mero enquadramento profissional ou 
enquadramento do agente nocivo, passando a exigir a efetiva exposição do 
trabalhador ao agente nocivo.

2. A percepção de adicional de insalubridade pelo segurado, por si 
só, não lhe confere o direito de ter o respectivo período reconhecido como 
especial, porquanto os requisitos para a percepção do direito trabalhista são 
distintos dos requisitos para o reconhecimento da especialidade do trabalho no 
âmbito da Previdência Social.

3. In casu, o acórdão proferido Tribunal a quo reconheceu o 
período trabalhado como especial, tão somente em razão da percepção pelo 
trabalhador segurado do adicional de insalubridade, razão pela qual deve ser 
reformado.

4. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1476932/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 16/03/2015)

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, determinando o 

retorno dos autos para que a Corte de origem verifique, na forma da legislação previdenciária, 

o efetivo exercício de atividade especial exercida pela trabalhadora segurada mediante a 

exposição habitual e permanente a agentes nocivos à sua saúde ou integridade física. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0184542-4 REsp 1.696.756 / SP

Números Origem:  10011514120148260568  20150000305749  20150000606721  20150000641206

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DO 
MUNICIPIO DE SAO JOAO DA BOA VISTA 

ADVOGADO : CLEBER AUGUSTO NICOLAU LEME E OUTRO(S) - SP204496 
RECORRIDO : SUELI DE FATIMA STURARI 
ADVOGADO : THIAGO PEREIRA BOAVENTURA E OUTRO(S) - SP237707 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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